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EXPOSIÇÃO ORAL.  

No novo codiyo civil dez;erú eliminnr-se a rrsrisGo (/i)(: cnrttrncfos por 
lesão? 

n i s s ~ i i ' r ~ $ Ã o  

Lida no dia 15 ao meio-dia perante o Jury da Fucu1daclr.;-c c x -  , 

tracto da Lição oral, cluc 3 seguiu pelo espaco dc, uriia horii. conforme a 1 

determiriação da Lei. 

No codigo civil devera cliniiiiar-se a tcs- 
cisão dos contractos por Ics503 

É csla a questão que dele conslituir a 
base do presente traballio. 

Trata-se de uni ponto iiiiportante da scicn- 
cia de legislacáo, que para ser resolvido pre- 
supp6e o cstabeleciiiiento d'uma serie de 
idéas fundameiitaes no systenia de codili- 
cação a que o referirinos. Não basta coni- 
paral-o com o enio da legislação vigente, 
e segundo a in f ole desta, deteriiiiiiar a jus- 
tiga ou injustiça da sua exislcncia ; e mis- 
ter mais. Cumpre estabelecer as bases iii- 
alteraveis da verdadeira sciencia da legis- 
hção, e ver o logar que alii Ilie conipcte. 
Mas como desempenliar tão ardua tarefa. 

tendo cic luctar com a propria insuflicíen- 
iia, e com a esigtiidade do tempo rircum- 
scripto ás poucas horas, ac ri objecto tão 
irir ortantc me E periiiitti ! o consagrar? ! 

& a i a  conj~nctura,  apenas. indicarei as 
idéas f~iiidarnéntars qiie eni nieii in tender 
devcin scrvir de base ao assumpto de que 
me occopo, digno de s e r  tratado mais de 
cspaco, e com superioridade de luzes. 

Considerada em si, será o11 náo justa n 
rescisão por niotivo da lesão ? Sera o seu 
fundamento unicamente a equidade ; ou 
nascera ella como çonscquencia da natc- 
reza mesmo dos contractos? 

Convencido este ponto, poderá o legida- 
dor, a pretexto de simplicidade, da certe- 



%a incsnro dos aclos juridicos, oiiiittiid na 
I A ,  rcstauraiitlo assiiii as disposicões, qua- 
si sin%iilares, da 1,ri de 1 4  do Friirtidor do 
tirino 3." (31 d'agasto de 3795) '? 

h rescisão por Icsáo tem a siia razão de 
ser na  natureza (10s contractos a que sere- 
Sere ; c as lirnitacões, a qiie deveser sujei- 
ta, rcsiiltain da  relação social por que to- 
(10s os ;;(,tos j~iridicos devcin ser aferidos-. 

I!m s> steiiia pcrft:ito de  codilicaqão tem 
(le scr n expressão ílcscnvolvida tlo Direito 
nas suas r e l a ~ ó e s  sociaes. A diversidade 
(l'essas rclnçõest drterniina a distincciio dos 
codigos. Se cftail se refereni ao governo do 
Estado, oii 5s relaróes dos cidadáos com o, 
podcr .social, nasce a codilicação politica 
(! aqueltiis qric d'cilít tlimnnani ; se attcn- 
tleni só ,is rclac6cs dos cidadãos entre si, 
nasce a codificiiçùo civil lios seus variados 
raiiios. Distincgào esta essencial dos poritos 
I'iindanicntaes da scicriiia de Icgicilação, que 
110 scii c!csenvolviniento rcciprocaiiicnic se 
ii1flu:rn e ausiiiani. 

Mas dehaiso d c  qualquer tl'cstes pontos 
rlc ~ i s t a  iiucn sc considcrc a I,ei, ella deve 
ser  sempre a cxpressào do principio da jus- 
tiça, que coiisiiiiic a vida social do3 povos,. 
expressando a arc.50 dii prcvideiicia sobre 
o mundo moral. 

Tirai estc centro tla uiiidacle ; tliit~1)rai 
c-stc vinculo dc uiiiii razão toda strperior, 
ti hem de lrcssa as  inais ptiras rclacóes do* 
povos (: d os iiidiritluos, serão siibstitiiidüs 
pelo pretloiiiinio do cgoisiiio, e com ellc a 
fraude, e a anarcliia assentaráo seri dorni- 
iiio, onde Iioje se faz sentir o iinperio da 
ordem e da I.ci ! 

Não póde haver verdadeira convcnicncia 
social n o  qiie a razáo dcnionstra conto in- 
justo, porque e uni principio de dissoliicso, 
que cedo ou tarde se faz.scntir lia vida das 
sociedades. 

Este p ~ i n c i  io, que prevalece nas rcla- 
rões sociacs L povos. não yúdii ser d ~ r -  

1 ircsatlo nas relações civis dos iiidividiios. 
Ciii cada ama destas ordens íle relayões ha 

seniprc a m  priiicipio tlc Direito que é a 
sua razáo de ser, e que constitiic por isso a 
sua base inalteravrl. Stbiii procurar percor- 
re r  agora as difircntes reluyòes civis,  c 
notar o seu friiidaniciito ; limitar-me-hei 
'riquellas a que  se refere o ponto de  que 
)ne occupo : fallo das relnròes de Bireito 
onerosas, chaniadas contractos oncrosos. A 
inutualidade oir reciprocidede de  prestações, 
constitue o seu caracter distinctivo, qual- 

uer alteração essencial nesta base, iiiuda- i e a natureza ; de  outra sorte a distinccão 
Seria arbitraria, e não haveria mais por on. 
& os distingiiir. Neste campo a lei civil 

incuiiibe niarcar quai seja o grao ue ai11. 
ragão, que deva considerar-se como essei 
cial, para qiie possa produzir aquelle effeitl 

A propriedade baseia originariamente 
trabalho iiitclligente do homem ; e para (1 
a transferencia d'esta possa ser chiiniti 
onerosa, ,i face da lei, e dos principios 
mister que haja corre9pondencia rios i, 
vicos qiie ~e prestam, e que reciprociiiiil 
te  se valham. Na aprecialão d'esse vu 
venal, é indispensavel considerar tudo qii, 
to concorre para tornar o objecto mais ap 
ciavel, c fázel-o entrar como elemento 
ra  o computo do justo preço, 

A consequencia logica d ' a t e  princ.ilii8 
que todas as  vezes quc  o prewo iião 
a espressáo da  correspondencia qoc: noi 
o acto jirridico fica viciado na sua oripc. 
porque não se dá  a reciprocitladc qirc I 

presuppóc. 
A intengiio (Iaspartes contractaiites, qui 

do 1150 i. expressa, não  ha  outro intsio 
a dcterriiiiiar, senão pela natureza do ;i( 
,i c4ue se refere, e desde que  neste so si1 
põe a corrcspondencia de  valores, nào 
de  sii&p3r-w que outra fosse a vontatfc r 1 
quelles qiic rontractaram. Em todo o ( , i #  
a lei tcni de estabelecer este priricipin. : 
pois um descquilibrio se manifesta, sc é . 
te allrgatlo pelo vendedor, B incoiitc.si 
vel rlue sotfrc uiiia Ies30, de  que dcvc : 
reparado por aquelle qite com ella sc! loci' 
pleta, e, que nada do seti crde na  r c l .  
rtiráo. E certo que  pbde h e r - s e  que i i ; '  

excesso ha unia doação, mas coino a f i ' i  

não deve estabelecer como priiicipio a p r l ,  
suinpyáo de  actos afirmativos, cs)recifiI~icii 
te em poritos em qiie é iiiist,cr a niais tB. 
criipulosn fixaçáo, é conscyiicnle q u e  niii! 
adriiitta doacões por rcsumpgão, e quecoii- 
scrvc na siia integri ,!i ade o caracter d o  aclo 
jiir~tlico, que  consta do docuincnto 1eg;il 

E esta a theoria que  resulta tla natpi.ch 
za jiiridica dos contracios oncrosos em g:.(.- 
ral ; ao legislador incumbe, seni deyrezar  
o principio, aúeril-o pelas conveiirencias 
sociaes, determinando as  pessoas a qucni 
tia de  aproveitar, e aquellas dc quc  posin 
exigir-se a reparacão,-prescrevendo o sei1 
cscrcicio,-marcando o quantitm da Ics50, 
que deve dar  causa á rescisão,- limitando 
o tenipo a ue haja de  ser circumscripto 
o liso destc 3 ireito,-e finalmente cstabcle- 
cendo as  condições de  garantia para a so- 
ciedade e para os individuos. 

Na exposíção oral desenvolverei estc 
ponto. 

E' certo que p6de oppor-se contra o quc 
tenlio exposto, que  a certeza dos actos ju- 
ridicos ; a siia simplificação ; c finalinente 



o coiihecimerito qiic as  partes contractan- 
tcs devem ter dos ol)jrctos solire qiie von- 
tractam, se opp»c a cliie iiiii tal beneficio 
seja concedido, nfin scil(lo outro o iiiotivo 
qiie o tem feito ricciir dos codipos d r  coni- 
incrcio. MaS desde qiic a acciío da rce- 
cisão c alternativa para pedir a iiideniriisa- 
r,ão do ra la r  oii a rescisão do  contracto, 
a apraçimento da oiitra parte eoiitractante; 
desde que este hcriclicio não se dê  contra 
terceiro allieio ao coiitracto I c s i ~ o  ; e se es- 

'tabclccam se uras gariiiitias para a prova 
d a  lesão, nen % iiin daqiielles inronvenientes 
se  faz sentir de. driia ixraiieira capaz de  per- 
suadir a prescripyáo daquclle beneficio. E 
que  nunca a verdadeira conveniencia social 
se  oppóe aos principios do justo. 

As discussões d c  Portalis c do Primeiro 
. Consul nos debates sobre o art.  1674 do 
Cod. Civ. francez, nada deixam a desejar 
sobre este objecto. 

Mas n'um systenia de codifltarão ha uc P attender ao desen\.ol\ imcnto historico c as 
iiistituicóes, e á arciio que cctas scniprc teerii 
exercido e exercem na vida social dos po- 
ros. Em codificaç%o a verdadeira theoria 
é aquella que resulta da accão combinada 
dos principios especiilativos, e da  pratica 
das nações. 

Um codi o é conjunctamente u m  syste- 
ma e uma t is tor ia .  O legislador deve 18- 
eer reflectir n a  sua obra a vida e as aspi- 
fações danacão,  tornando-as iiiais piiras e 
mais bellas ; c e so com m3o ousada qiie 
elle sc  atreverá a passiir a esponja sobre 
as  tradicções e os  cbosturiics de scçulos. 

Quando um principio te111 atravccsado 
uma serie d e  successões civis ; qiiando eiii 
vez de se  restringir e acanhar, se grnera- 
lisa ; B que ha uma grande razão social 

o persuade e o sustenta. E o que suc- 
eoni o beneficio da resciQo por lesão, 

~ o n s i ~ i i a d o  cxprcssniii:wtr n.14 t e i s  E." 8.' 
Cod. rlc re.rcznd venrl i l .  ídc I)iocleci3no c 
M,i\iiiiiiiiano'i, se foi t>s liit3cido par alguiii 
tenipn, heni ~ ~ c ~ ~ ~ r e s s a  I ii(.t i iiin!io o restabclc- 
crJn nas citati , i~ leis - S o  iindcciiiio c (luo- 
decimo st~ciilo, sendo convig,i;ido liri direi- 
to ranoiiico pelas constitiiiyòc\ dos Papas ' Alcuaiitlre e blrincntr,  Iiassoii n ser recebi- 
tio rio dircito caivil entJd iigiirlo corii a dano- 
iiico ; \ indo poiico a poiico i1 adiiiittir-se 
coiiio direito coniriiiiiii cni toda a Franca, 
e nos Estados hleridioniios. 

A impogiia~Cío $ 1 ~  Ilie fez Christiano 
Thomasio, sc iichoii ecco iios Icgisladorcs da  
Lei de  14 do Friictitlor tlo aiino 5.0  (11 
d'ngosto de 1795),  - hcni tlcpre:4a pelo de- 
creto de  3 do Gerniiri;il tlo iinrio 5 (2:) de 

1 Marco de  1797) ,  foi iiovamentc atimittido o 
principio da rcscis,io por Iih~áo, passaiitio 
pouco de  ois a siar roiisignaiio na  art.  1674 
do C o d  Eiv. hancrz,  epnis (Ie uni dot  
mais iniportantes debatcç que teve logar na  
discuss%o d i i q i t ~ l l ~  codigo. Hoje wha-se 
atloptado cste 1)riiiripio eiii quasi todas as  
Icgislnçócs tfaEiiropri; -no direito conlinum 
da Aleriianlia, ria I'rusiin, na  Baviera, na 
Austria, eiii Iiamhourg, nos Cantóes dc 
Bale, de  I\jc\vch(itcl, tlc Fribourg, e de 
r 7 I csqin ; na Snrdanha, na  Toscaria, cni Par- 
rna, em Modcna, nas  Duas Sicili'is, rias 
Ilhas Jonias, na  Bolivia, c Louisiaiiia, no 
Coiiton de Valais, c finalmente entre nós 
nas Ordd. Affonsina Liv. 4 tit, 45 ; Ma- 
notllina Liv. 4 Tit. 50 ; c Pliilippina Liv. 
4 tit. 13 .  ..- E apenas rcgeitado eiii Ingla- 
terra, ito Iiaiti, no Conton de  Vaud e ria 
IIollanda. 

A theoria pois c a pratica do maior nu- 
ro das nacões cultas concorre a persuadir 
a conservaciio do principio de  rescisão por 
lesáo na  rednccão d c  qualquer novo Co- 
(ligo. 



tJiie coirsitlc!-;tiido ;i tl~cst5o riii rí~la!:so 
no?; Plernentos pii1icil~i:c'~ c(ii<: iieiiti di?veiii 
iii teiavir, coiiio ii~otcri:~ c l c  I)j~'t~ilo cí)nsiIl I ~ P I L -  

(10,  aprcseiiti\iii-se trcs lHtn tos fiiiitluiiirii- 
l:tcs, dcbaiso dos quaes (leve scr ciit:ar,itl~. 
- Qiie a riiateria deve ser tratada e!ii rc- 

Inciio ao Direito natiiriil e social. . . . . . - cm rclayso a aciencia ccorio!nicii ... . . . 
-- t ciii rclaq3n ao eleiiiento liirtorico do 

Ilirci to, coiiio i~idispcnsitvel piira unia boa 
codilica!.íio . . . . 

Que a codiiicnciio. é a e.ipressRo dos di- 
reitos applicatlos ;i or~leiii civil e soctial ; 
que d'alii prov8iii os dilkreiit,es i.ititios tle 
codificaciio - politica. adiiiinistativa, cri- 
ii:inaI, de processa, civil cconmercial, co- 
iao ramificacão dn civil.. . . . . 

Qiic a híisc em tntliis c~lltis é o 1)ireito 
(lehniio ctns sii;is (liRt~:(:ii!~,s rcln~ijes C!,III 
as o!itras s~iencias sociiics, coiiio a iiioral, 
ii economia, ctc.. . . . . 

1)iqressào sobre a iiilli!riic.i;i tla iiioral c 
da sriencia ecorio:iiic;i ii'it<!uclies dilfereii- 
tes ritmos de  codificayão . . . . . 

.Que o Iioiiieni coiisidcrad» cni si s na 
siia iiaturczti deriva dclla todos os seus di- 
reitos . . . . . 

Que tcnilo tiireilo ii sua conscrvacZo, teiii 
y r  isso direito nos i~icios prr:i esse fim in- 
t ispensavcis ; e l~rociiraii<lo coriscgiiir e$- 
tes, est~ibelece os latos (Ia ordeui s~~ciiil )i:- 

lo reciproco auxilio que presta e rcccl)e ( GS 
s(>iis igi~aes. 

i 
Que d'ahi prnvdni a liiiiita~ão do cuer- 

cicio (10s direitos, e o cst:ihclcciiiionto (!ri 
ortleiii mci;il. 

Q:ie regalar estas rclnyó!!~ iiic!ividiiacs 
e sociacs, c~triiii)ii!al-i!s d:i nirlhor nianeira 
))ara sc const~giiirerii os fins reriprocos qiie 
os Iioiiiens se propoeiri, i o fim da codifi- 
cu.ao. 

Qiic?,iiesh arcào soci .I, que 35 Icis re- 
o;ulani, cuniprc nolar trcs pontos fiiritlanien- 
taes u que e riiister attrnder n'iiiiia codi- 
ti.:-:çào illustrada ; tars são : 

1.0 honiover o i:iaior dcsenvolviiiiunto 

ti!, progresso e iniciar para cllc os povos.. 
De,scilcolvi!izento d'esle ponto.) 

9.0 hl)roveitnr (10s costiiiiics, (Ias crcii- 
qiis c dos lisos dos povos tiitlo qiiaiito po- 
(ler servir par? o seu (loscn\-olviriicnto, t. 
niesnio pira niais fiicilirivnte podercni abra- 
çar novos priiicipios, fazendo assiiii con- 
ve~qiir o estado eiii que sc acha iiiii povo 
para os seus iiielhorai~~ciitos futiiros ... (Drs -  
enuo1cimcr:to (!'este p o d o . )  

3.P R5tabelecer os elcmciitos necessarios 
de lignyáo entre o passado c o prtwntc, tu 
disptir a ligncfio fiicil co~ii os iiiellioraiiieii- 
tos c traiisformac.óes, qiie a sciencia fa;: 
prcvcr rio futuro. . . (Desettvolvintrnto d'es- 
l!: , oato.1 - 

&ir o ,)ircito puro pois e o ciiaiiiaiio Di- 
reito Sociai ; a scieneia ecoiiomica e a Iiis- 
tllria civil e social dos povos, devciii ser 
cor;ibiiiados para a boa organisaçáo das 
leis. - Qiie estes trtts eleinentos nunca se acliam 
n'uni estddo aiitiiiomico, quando assini sc 
teeiii apresentado é porque nào tecm sidn 
beni apreciados. (Ureae desenvolvimento des- 
t a  idéa em re/(rcdo a historia.)  

Qtir, houve tempo ciii que pelo clemcii- 
to historico se dcsprczou a philosophia do 
Direito. 
- Dipressão sobrc o exc!ueivisnio q ~ c  

por tciirpo se deu entre a escola historictc 
c a escda  chamada pl~ilosophica. 

Qiie no coriieco das sociedades a scien- 
ciii a rcscntou-se com um typo de iiriiversa- 
iint::R, a sna divirjo apenas sc fazia sentir, 
o sahio era o que possii!a essa sciencia. Qiie 
aqiiella univcrsnlidatle provinlia do pouc-o 
(pie se tinha adi:intatlo nos conhcciiiicntos 
scien tificos. 

Qiic poiico a 1)011ca o dcs~nv01viineiit~ 
dos cnnliecimentos humanos deu a scpara- 
cão das sciencias, riias qiie a imperfeicào 
destas fez nascer o seu antagonismo appa- 
rente. 

Que finaliiiente, ao passo quc os conhc- 
c in i r~~tos  m ~ i s  sc adianftiiii, o antiigoriis!~lo 



ncias ~Oriie~iiili ii Ali.- 
parecer caaa vez niais ligadas, fazeiido prc- 
ver a siia iclentilica~iio na scielicia universal. 

?e lioje cst i  reconhecido r l b  o eleaeii- 
to istoribo c o pliilosoplii~o ~:iutuaiiiclitc 
s e  auxiliaiii. 

Que os factos iiiíliicni nas idkas, c cs- 
tas deteriniiiani os fiirtos sociiics . . 

Que liojc 1150 s ~ o  iicccssarias a s  jirnildc? 
revuliicõcs, coino foi. porcxcinplo, a dcl;raii- 
$a, para sereiii recebidas as iioyas itlbas, 
(lue se popiilarisaiii, porquc ;ia iiialitiiiyijec 

I 154 ) B11C- livrc~s ciri si )restiini-s:: ao ~iro, -::! 
cessivo ; o c ~ c  ~isivisiiio e o cst~icioiinlisiiio dc 
prescripcões, n30 é o scti eardctcir.. . . . 

Qiie a escola historica e a pliilusopliicl! 
fundem-se Iiojc ii'unia só c:sco!a, e;ii (file a 
philoso Iria explica os factos, c os nroatra 
ii!hos J' a siia aryso ; e a Iiistoria indica a 
tipplicaciío dos priiicipios. 

Que  eni relayno li sciencia ecoiioiiiic: 
por muito tcn1p3 se f ~ z  sentir o liicsnio an. 
tagonísino coiii n p!~ilosoplii:i do Direito 

Q u e  por milito tcriipo se fez ciirvtir : 
santidade do, priiitiplos do2)ircito peraiitc ai 
leis econoiiiicas. 

Que aclusliiiciilc cstas c o Direito se fuii  
deni na coristitiii~iio da vcrtlrideira sciencic 
aociul. 

Quc O dc!)ai\o deste ponto de  viata ( I I U  
iutendo. qiie deve scr encarada a sciencii 
econoini?. O trnl)alho do Iioiiieiii é a ba- 
se da scieiicia c~coriomica ; nias os actos hii. 
inanos drvciii P C ~  apreciados a toda a al- 
tura da  rint~ii-cza raciori;il do homem e poi 
isso d o  seu fim; é só debaixo deste poiitc 
tIe vista qiie elles odvrii servir ile J?asc c 
timo s e i p e i a  sociaP.. . . . 

D'iiqiii se segue que  é forcoso cstabele- 
i.vr o cnr'actcr moral coiuo coiidiuào do tra- 
balho intelligente do honiviii. 

Que é debaixo tlrstc ponto de vista qii( 
a economia póde constituir uma sciencit 
social. 

Que ella n;lo c iiiiia scicncin int:chanica. 
tuas siiii iiioral ; n5o pódc por iss:, aprecia1 
o trabalho do Iioiiie:ii, c toninl-o para sii: 
Irase, debaixo dc oiitro ponto de vi-ta, 
1150 seja o do fiii rncioiial do niesirio 1"' 10. 
tnepi, c por isso etii tinriiionia coiii o prin. 
cipio (!o Dirci~o.  . . . . 

Que este lado da apreci~rcào das ncy6r 
I~umauas,  d4)aix.o da siia rclaciio ccoiiotiii. 
ca, é qiic veiii cntrar coiiio cleiiicnto intc 
gral na  sciencia social. 

Que c certo r11it: náo c esta a iiiaiicirí 
por que  a scieiicia ecoiiomica ainda Iioje c 
apreciada ; mas é ;is.;iiii que entendo i ~ t i c  I 
devera ser. 

Qus não tr8ttirt.i ti. d ~ t c r m i n a r  3 s  prin 

iipios I'iiiiilaiiicritiic~;, t l i .  iii!i;i c!)tlilica!;iio ci-  
i i ,  corisideraii!la . . o ia:lividlio jn eni relayao . . 

I si iiicsrno ; jit ciii i.rlay?o ;i f:iiiiilia ; JR 
!ias rz!qões d;: i i i t l i ~ i : I i i : )  a iiic!ividuo rtu 
~ r t i o ~ t  cis i l ,  ii:?.<~*~iit!() (i';:!~i o s  proprianien- 
tc cii;iiii;itfos r r c t « . ~ , j i ~ ~ ~ i r ! i ~ . i s ,  p;zrniido O i i  11A 
aci:;io cborrclaliva tios outros Iioiiieris, 011 
iiid:) tcr scn ro:!iplc;nriito 1 1 ~ s  (:oiisas. 

Xciii t i o  poiico ciiii.n;ci na apreciarão das 
rclacórs do inrli\,icliii) coiii n ordciu social, 

? este plaiio levaria iiiuito loiigc esta 
~ ~ S ' ~ ( j p a r i n n d 8 - a  .. . iiiesiiio do lini a que  sa 
dirige. 

hI.ia ( ~ U C ~ I I I  rclac;io ao objecto do poli10 
snl)rc qiic tenlio de discorrer, niio posso dei- 
xar d:: dcteriiiindr a basc jnridica e soetal 
tlos coiitractos, pois que  segundo ella é qtic! 
se poderá conliccer se  a rescisüo por tuoti- 
uo de iesdb ddcverá s i r  cDn sinnada n'uni co- ., 
digo civil. 

Quc o contracto c o coiisct:itiriieiito decla- 
rado de duas ou iiiais pcsso;is de  que (luz- 
rcin entrar n'uiiia rrlayào olirig;!toria sobre 
iirit olijccto dc direito. 

Sos!entayão d;i idóa desta deliiii@io,-por- 
ciiic coinpreliciide o cleiiiciito da vontade 
reciproca das pnrtes coiitractantes ; - de- 
tcriiiiria a natiiresa da  condicionalidadc d o  
olijccto - (ohjecto d e  direito] ; - c declara 
a iiatorcza dii r.ela!;!io jiiridicii. . . 

Que para fazer prucctlcr da niitiireza do.; 
conlratos onerosos o priuci pio de  rfiscisbo poj' 
lesüo, i: niistcr dcteriiiin:ir cliinl i: o fiindq- 
n i ~ i i t ~  dos contractos, OU i1 Si13 I:JI'c;~ 0111'1- 
gatoria. 

Oiie não fi:rci uma e.xposicào circunstan- 
ciada dos differentcs sjitenias. a este res- 
i~c i to ,  Nas apciias os  indlcarci, aporitarido 
i r;isáo porque os rcgeito. 

Qiic a Basa da forca obripatoriii doscoii- 
tractos náo pode ser a occi!p:1~5o, porquc: 
esta ciu si é ii:ii f ~ c t o ,  iii.teri,il, - iiiiia (:011- 
se:lueticia c nào uiii principio, e ariiiclla í'or~ii 
lia-de provir .tia iiatiirt'!a iiiesnio (!ii cu?iv?ii- 
c30, e c ~ n s l i t u i r  por isso um priuc!p:o J U -  
ridico. 

Digressio sobre a nisiicira porque a lra- 
dicyiío foi coiisitlcrada coiiio c o i i d i c ~ i n  es- 
sencial ciii alguns con~ractos,  fazelido-sc 
ii'clla consistir a essriicia do acto oii rcla- 
cão jur idi ta . .  . . . 

Qtic b0.e é ~il~!f>;lLi(!:) O i i i  '.:!II!> \ )y l ! i i ' I -  
pio p r  a I g u t ~  A . i .  , I J ? , ~  { , :~i i io ij~s: juri- 
dica, nias caiu0 gara!!!iLi soii:\l para a cer- 
teza dos ccmlractos. 

Qric dctxtixo I\!) puuto dc v i ~ t : i  de ga- 
-antia sucial, coiisidero como > t i ~ ~ i ~ i i i i ~ € f i t ~ ~  
ntil O t.cgisto c iv i l  dos cOii\i.;i~ tos, pttrrllw 
jc frniasrnitte a yroprie:lado, rtci r- r ~ t t ~ ~ i !  clí: 
q~alqt lcl '  B O ~ ~ J  0 5 9 1  dil'!:;!~. . . 



para si. 
Que a utilidatle não pode ser a base dos 

coritractos, porqiic se eSla se conhinde coiii 
o principio do I)irc*ito, como a intcndeu 
B. Constant, então e o mesino principio do 
direito ; mas que não B assini que a iiitcii- 
tleii Bt:nitham, aqthor d'estc systema.. . 

Q i ~ e  pão pode tainbeiii julgar-se qiie a 
base da força obrigatoria dos coritractos 

Que tambeiii iião é a ha$e oobrigaloria üos 
contractos a alienay%o tlc iiiii~i partc da li- 
herdade, porqiicesta é eiii si indivisivcl co!n 
a personalidude, eiii quc se funde, c deque 
é apenas lima ruaueira de ser;  E por isso 
queinteiido que os direitos cri1 si são ina- 
lienaveis.. . 

g u e  não b 0 interesse wci~ii ; estc siin 
po e e dcue ser um dos seiis fins, iiias não 
e o seri principio ou hasejuridica. 

Que não e tão pouco a moral só a base 
dos contractos. 

Digrcssiio soijrc a natureza do direito e 
da nioral, c influencia reciproca entre estes 
dois prjncipios. 

Qiie o direii,o allrange toda a ordem de 
condiccões livres de descilvolvimeiito do 
homeiii em relackio ao seu fiiii de ser e des- 
envolaar-se, e qiic d'atliii iiasce o direito 
intcrno, e direito ~ x í c r , i ~ o . .  . . 

Que a nioral tem o scii coinpleinento 
oh,icctivo na iiiteiiçiouiilidade, e ahi se sa- 
tisfaz a si niesnia s ~ n d o  sz!iczto c objecto 

seja o dirszto íi verdcido; por quanto 
siipposto que recont~eco estc direito, to- 
tlaria a forca obrigatoria dos cuntractos c 
iiiister rluc nasca da natureza mcsiiia do 
contracto, e o direito a verdade é uiria cousa 
tbutcrna a estc . . 

Desde que iiin indiiiduo contracta coni 
oiitro, conihina-se a prestci.50 dc iim scr- 
viço, que a oiitr;~ partc coiitractantc pabsa 
a çonsitlerar como condicão para o sco 
dcsenvolvi~iiento; c desde qiic clstc facato, 
todo iiioral, se d i ,  assiste a tini dos contrn- 
c-tantes o direito a conieguir esse iiieio de 
rlescnvolviiiieiito, e por isso da-se no outro 
ri obrigacqo qorrelativa ; c é esta a hasc jii- 
ridiça dos contractos . . 

Qtie desda qiie se adniitta esta ultima 
base, e a procetlencia dos principios, qiie 
ficam expostos, núo e ~~o*si \c l  recusar o prin- 
cipio da vesíis(Go par lfsdo ?$OS çontrngtos 
onerosos. 

Qiic a base legal do contracio oneroso é 
a reciprocidade, a mutiialidadcde servisos 
eiitre as partes que coiitractam, uiiituaiida- 
de que Iiade basear uo valor ; de oiitra sorte 
haveria donrão, e não venda ou troca ctc. 

ti falta pois d3('b6a reciprocidadt? de valo- 
res não pode ter fiiiidaiiiento na base jiirirlica 

tios coiiiincivs viitii-ü.;c.;, ,, ar. ,,..,. v,..Uys- 

iiicnte consideravel, couio por exemplo:- 
dc iiiais de 7 duodccinias partes, coino sc 
estipula na legislagão franceza, deve attri- 
buir-se a erro, e esle não pode deixar de 
ser rc~nediavel quando os outros, que para 
elle não concorrcrani, não sejam lesados. 

Que para os contractos onerosos, (a venda 
por eseniplo) é mister a voutade, o objecto, 
e o preco ; e estes treselementos são corre- 
lativos, conipensaiii-se.. . 

Que a voiitadc dos contractantes não pode 
interpretar-so de iinia iuaneiracontraria ao 
acto a que sc deterniinoii, e se este foi uiii 
coiitracto oneroso, ntio, é ossivcl deixar tlo 
presumir-se clrio se estipu f' ou areciprocidii- 
de de s r rv i~os ,  e por isso de valores ... 

Que do que fica (lito resulta que i1 resci- 
são por lesio deve srr admittida, todas tis 
vezes qiie esta exceder iiin qitnnhrn supe- 
rior ás alternativas dos valores e dos pre- 
tos, e é por isso que os Icpisladores a teeiii 
fixado em mais do ciiie a utelatle do jiislo 
preço. 

hlas que esta doutrina t l i t  ri:;cisúo por lesiío 
tem sido atacada por varias rtisóes ; e que df- 
fcctivamente nas tlisciissõcs tio cod. $v. frari- 
cez o foi vivanieritc, sssiin coiiio foi tainheni 
sustentada coni miiita siipcrioridade por Yor- 
talis, e pelo Priniciro Coiisiil. 

Que pode ser atacada coiiio coiitraria ao 
principio da certeza e cstn1)ilidade qiie con- 
iein liaja nos actos juritlicos . . . 

Couio contraria á sua siniplicidade.. . . 
Corno opposta a natureza dos contrnc- 

tos . . . 
Prejudicial aos interesses puhlicos . . . 
ll~lriito difficil de provar pela variedadu 

dos valores . . . 
E finalmente opposta ao principio da li- 

Ircrdade de conimercio.. . . 
Mas qiie pelo beneficio da rcBscisão nãa 

se ataca o principio da csta1)ilidade dos ac- 
tos jqridicos, não só porque por elle so se 
pcde o coniplemento do preto, e na falta 
d'este o qoe vem a rescisão'do contraclo ; 
mas porque a oella certeza c estabilidade 
das actos jiiri ?l icos deve intendcr-seeni re- 
layáo tio* que estão cm haniionia com os 
priricipics do direito, e por isso com a ba- 
se juridica das convenç6ks ; que .além d'is- 
so não sc devendo dar o beiieficio da res- 
cisào contra terceiros allicios ao contraclo, 
e que com elle iiáo se locuplctaram, em- 
hora por qualquer coiilrarto possuam O o b  
jeito a respeito do qual se deva da+r a res- 
cisão, cessará todo o motiio de hesitação a 
tal respeito. 

Que conio Voct entendo qiie a a c ~ ã o  da 
rcscibào não deve recair sobre a cousa, maa 



m b r e  a pessoa; deve ser ycsuuul C rlào 
r.eal. . . . 

Que no mesmo caso es t i  o principio da 
dimplicidade. .. . . 

Que a rescisão or lesão tão pouco é op- 
posta á naturcsa d' os contractos, porqiie es- 
ta  lia de determinar-se pelo princi io juri- 
dico, que Ilie serve de base, coiiio R cou de- 
monstrado, e este na  riiateria d e  que se tra- 
ta, 6 a niutualidade e equivalencia dos ser- 
vic;os, e por isso do preço que os reprc- 
senta.. . . 

Que nào 6 prejudicial aos iiiteresscspii- 
blicos, porque estes sendo verdadeiros não 
podem estar ciii antagonismo coni os vcr- 
dadeiros riiicipios de  jiistica . . . 

Alkin <Ilisso ao legislador cumpre e a a h -  
!ecer as restricçóes necessarias para q u e o s  
Interesses publicos n ã o  sejam affectados. Eii- 
treoiitros principios, ciiriiprc iiicurtar o pra- 
so da  prescri çào . . . 

Que não o i sla dizer-se que a lczào e niui- 
to  dificil de provar-se, pelo motivo da va- 
riedade constante dos valores, liorcliie uiiiii 
sirnilliante prova é admittitla c coiisigiiadli 

ara mil variados assumptos : aléiii d'isso o 
Lgislador (leve estiibelecer uni qiiqntum da 
ilifferenca do preso assas forte para náo po- 
d e r  haver duvida sohre a verdadeira esis- 
lencia da lesão. 

Que  riào pode arguiiientar-se que é op- 
posta aos principios da li1)crdatle de coin- 
mercio ; porque esta para dever ser atten- 
dida c res citada, & mister que baseie so- P bre actos egnes, e coiiio tacs repiitados. 

Digressão sobre este porito, e sobre a iii;i- 
neíra porque deve ser entendido o princi- 
pio da liberdade de  coiiiniercio n a  ordciii 
social dos povos actualiiicnte, e de  futuro 
depois dc realisados os grandes inelliora- 
inentou niateriaes c iiioraes, que estão siic- 
cesrivanleiite iiioditicando a ordeni da  so- 
ciedade . . . 

Qiic a liberdade do cominert.io deve ser 
dentro da erípliera da voiitadc prcsririiida dos 
contractantes; e 6 essa qiic se ciiteridc fal- 
tar ria Iiy othese de  que niL 

t'assaii 'f' o ao descnvolviniento ' oca?. istorico, 
vê-se que a rescisiío por motivo d e  lesão, 
tem expressa(10 a opinião gcncralisada (10s 
povos desde loiigas cpocas, c cliie por este 
nirttivo tanibcru não dcvc ser dcspresada. 

Desenuolvi11lenlo historico. 

.i rescisào da  venda par causa de  lesão 
ieoi a sua origeni na Lei 2 C. ile rescind. uen- 
n,t . 

Antes d'esta cons t i tu i~ão  não se encoiitrn 
esta iiiatcria expressaiiitiitc proLidenciada. 

UIp.  c-lic3.i iiicsnio a dizer, coiiror:iie a 
Poiiiponio ; 

l'i.oiiiporiiiisait i r i  pietio ciiiptioriis ct 
veiiditioriis, tialurnlitcr liccrc: c:oiitriiIienti- 
bus st: c i rc~~~izuenire .  i> 

D'aqui c.oiiclueiii alguiis qiie o dolo era 
eiitiio perniittido rio coritraci.~ tlli venda ; 
iiias nào o creio assiiii. 

Aqui io Gallo havia já publicado siias for- 
niiilas sohre o dolo. 

Cicero dé oficiis havia elrviido a nioral 
pagã a i~iiia grande altura pcla iiiflueiicia 
da p!;iloso,íia ; i:llc liiivio dito: 

ld net, iit c?iiiat iiicliiis, iicc ut veridat 
qui,dquiiiii siniulabit vir 1)oniis. B 
E por isso que Gotliehedo referiudo-st íi 

passiigeni de  L'lp. diz : 
((Uae taiiien circuiiiscriptio no:i cst da- 

Itis, scd priidciitia ct iiidustria cliilcdam rci 
faii!iliaris a ~ i g c n d a .  )) 

E o iiiesiiio blp. qiic nos ciisiiia, qiic se 
o coiiii)rador eiiiprcga a liatide a tiiri d c  
coiiiprar por iiiii p e c o  inferior, póde usar- 
se coiilra ellc ci:i accáo ex venrlilo. 

Qiie estii indagarão i150 L; cstcril, terii por 
fiiii li!)ertnr iinia cporii dc> iiiii grave victio, que 
se Ilie attribiie. L)iorlcriario iiiio fez iníiis d e  
que  saricçioiiar o principio ficaral, c~ii!: ja 
servia de base ás  restitiric!ir.r p re t? r i ( i~ .  

hI;is stipposto que a principio cstivossr: e m  
goriiwn, todavia os Jririsc*oiisoltos niio O Iiii- 
viani sanccioiiado, porque todas as vezcs 
cluc Iin\ iii o coiiscritiiii!!iito, coiisa, c o prc- 
yo scriti, aiiicla quu vil, cr;irii diffircis c:in 
adiiiittir claiisiilas r e ~ ~ l i t t ~ r i i i s  occiiltiis. 

Iíti 1iiigii;i iiuiiiciipassit, ita jiis cslo. 
O fuiidanicnto Iiumcnibns rcvclii uni griin- 

de  peiisameiito ; c a c.onquistii tlo dir. iiat. 
sobre os rigores do tliwito civil.. . . 

Qiic no Çod. Tlieod. não C iitliiiittido tal 
principio da  resaisào 1io.r Icsão nritos é ise- 
jcitatlo: 1,. I do t i t .  de eotllrrt~~t. ~ r ~ t p .  

Assiiii náo foi ella chiii iiso nas (;aulas 
neiii iio iniperio do ocscitlerite (qiie foraiii re- 
pitlos por este codigo) coiiio st. 1.6 tios capi- 
tiil;ircs tlc Carlos hlagiio ; e dos escritos de  
Ivo tlc Clriirtrcs ciii 1090. 

Mas havia sido rcstiibt!Iecido no iii~pnrio 
do oriente por Justiiiiario iiasCoiistitiii~«rs 
L.' c 8." cod. de rescintl. vendit., prosr- 
giiirido assiiii na alianca do dircito civil coiii 
os principios do direito iiatiiral.. .. 

A indolc do dirrilo ciirioiiico riso podia, 
(1i:ixar de  ahracar c s t ; ~  tlisposição ; assim o 
fizcrani os Papas Ales. c Iiinoc. n o  scc. 11 
c coniego do 12. 

D'ahi passou ao tlirrilo civil, e por to-- 
da a parte foi constitiii(10 ; foi iiriiri conqiiiir 
ta da  rasão. . . 

Cr~nlt.occrsiu. 
. . 



Mellii Freirii-Iiisl. Juris. Civ.ilis Liisiruni.-Lib. 4 t i l .  ti tj 10 a 13. 
- h t i o  rei vitadicationis dircctu - c t  t i t i l i t i s  ; - Dotis virtdicatio.-Actiq 
Y ubliclnritr. 

Thomasio na Dish. TI, siisteiitou cluc a 
const. de  Diocl. 6 si] h c oilrcpticia ; qiio os 
imperarlorcs í:oristaiilino, Gratiano, Y olen- 
tiano, Tlieodosio, Ilonorio, c bieatlio, iião 
tiveram d'olln t*oiiiiec.inicnto ; cliic os colla- 
ho radores de Tribiiriiario a iiào recolhcrani 
rio l)igcslo, e que este ultiriio a tirára tle 
unia origeiii suspeita, o cod. Uciiiiog. 

Ilepois atacou-a nos seus principias. . . 
()!e O priiicipio da rc.scisùo por lesão foi 

consrgn ado no direito civil francez al.6 ao an- 
no 3 pni qiic pí.I;i Lei de  14  do Friictidor foi 
iibolida a rescisào. hlas qiie esta lei foi pro- 
iiiulgada eiii circ~uriist~iici;is excepcioiiacs, 
11ois flue cra qiiasi iiiipossível fisar a lesào 
('111 conse uciicin d;is alieracóes tio papel 
~ i i o c d i  e 10 viilordas proprii:diide~. . . . 

Qiie pouco depois .a  1i.i tle 3 do gcrini- 
1i:ll (1797) rertahr4cccii a rescisgo por Itlsão, 
iii+%nos par:i :ts veiidiis rtns I ~ e n s  nacioníics. 

Nii disciiss~io do cod. civ. francez Ber- 
liyr propoz riiiia esltcrie de iiieio entre  o di- 
rclto romano c a lci do anno 3 para o vcii- 

PLASU QUE SEGUI K.1 ~ 1 ~ x 0  O H . 4 t  

dedor, (liiiiii!lo veritl(!ss~ ,.v.u v .  ,.,*"C; p r a  
o coiiiprador qiiaiido coniprasse .por tres ve- 
zes niais. .. . . . 

A rescisao foi sustcritarla por Portalia, pelo 
I>riiiieiro Consiil, por Cariihnceres, Trou- 

' clict, Muraire, e a sua opiniiio era a dii 
F r a n ~ a .  . . 

Qiie de  todos os trihiinncs coneol!ado. 
só 6 de  Hoiicri fgi contrario. 

O 1)riiieipio fiiialmentc passou assim for 
mulado iio art. 1674: 

c( Se o vendedor é lesado em inais (Ir: set 
doudeciiiios no prc.0 d e  uni iiiiiiiovtll teii 
o direito de pedir a rescisáo da veiida. me: 
nio quaiido e\;pressanieiite houvesse ieniiii 
ciado iio coiitracto a este hcneficio, e ~ I I  
Iiouicsse ilec1;irado dar o valor a iiiair. 9 

Que actiialiriente na Europa C: segriid, 
em qiinsi todos os  codigos como iiiostrcai 11 

dissertação. 
( M B .  Qtinrido co i~ t r~nun  n'estrc e.rposryirl# 

historica ter»tinoil o te,~tpo dtc Lirüo. 

Exposiyáo tias partes Illiidairieiitaes do 
ponto - acçáo tle reivindicacão dircita ; - 
titil ; - reiviiidicacáo do dote ; - a c ~ ã o  pu- 
h1 iciana. 

Que restringindo-mc á priiucirn parte tlo 
primeiro paragrn /&o, cuiiilire-riic expor rc- 
humidainenie a t r ieoria das açcócs rcars e 
pessoas sobre qiie versa o ponto. 

Que assim, coiiio plano, proponliu-iiic 
1 .O Mostrar R deducçào com y uc as acyócs 

nascem dos Direitos fundaiiicntaes a que se 
refereni , e a alia intinia I igqão ,  ii iostr~iido 
assiin qual é a riatureza jiiridica tlus accões. 

2." Que debaixo d'este ponto de vista 
se apressntain dois grandes griipns (li: ~ c T ~ C S ,  
abrangendo toda a materia dos I)ircitcs - 
ucfdrs ~.cicrs; - c ncpTrs pessvnes. 

3." Qual o caractcr da proprietlatlc n o s  
dilTcrcr:tci; povos antigos, e como'tl'atii pro- 
veio em todos elles a garantia da propric- 
d* d ela ac~ão de reuintliccrcao, que  tr:ni 
pkhtSo  até nbs. 

8 Ciiractcr da posse, e conio d'esta niis- 
ceii n nccíio pu!;lierc~lln. 

E por iiltiiiio, - esposic?ío dasoutras  dif- 
ferc>iites qurstfit!~ coritidns rio ponto. 

Qiic ein todos os povos onde tem sifio 
i.(~conhrcitla a destiirccào do meu c cio tezl 
FC> s(1guiu se~iipse unia csLi.rita libiigàr~ das 
ncp j i ;~  coii: osDireitos. - ()ue digo cni to- 
cios os )OVOS onde Iiouve ;i clistincqão d o  
niei e do ICY, porqne como icrci ainda 01.- 

t'asiijo de iiiostrar, no coiiieyo d í ~ s  ~oriedii- 
a ~>ropriedadc ahrangidii i i~ i  sucicdatil-. 



1. esta no chefe, iiào deixa descobrir nos 
5 estigios tias instituicões -priniitivas a de- 
h.z:i legal do Direito de proprietledc iridi- 
5-tdual, que não existia coiiio tal legalisa- 
tl,i. . . . . 

Que eni todos os povos se te111 rcconhc- 
t.ido a necessidade de ligar aos dircitos as 
~ ~ i r a n t i a s  da sua esecucjio.. . 

Que se a lihcrdatle entra como elciuento 
c~~st~iicial na natureza (10s Direitos, d'atii nas- 

tanibeiii ii possibilidade da I-iolacáo d'cs- 
li's, quando o hoinen~ tenta fazer predomi- 
[!:ir a sna acção, onde clla nào deve clieçar; 
c que d'ahi nasce a necesdidade de procu- 
rar garantias aos direitos . . 

Que rio \-asto crimpr, (Ias rcliicóes juridi- 
r:is ess;is gitriintias se apresentain ligadas a 
totios os differeiitrs griipos, enique se ma- 
iiift.sta a ;icc,?o do Direito : - D'alii vciii a 'urisdlccão coiiio garantia 
riiis prçscripc6cs d e Ilireito publico : 
- A p u ~  no Diroiio pciial ; porque o fiin 

logico d;i pcun rcfcrct-sc csprc:iuiiiiciite á 
csiiieiidi\ do ciil rido e ,i s!iii rcliíi!)ilitaráo, 
c: por isso á rc!aiiiiiiariio da socii>dsde rc- 
b;iirada ciii iirii dos seus iiicinbros ; liias 
elIa tem egualiiicnle por firii a garantia da 
ordem social, pela observancia dii Lei : 

-Finalniente d'ahi nascem nas rcla~ócs 
i.ivis de individiio a iiidividuo, i ts  prcscri- 
! ~ ~ ò c s  do 1)ircito do processo ciui l .  

Que i! esta ;i ~encralisagão mais larga das 
ri~!~ções de Ùircito t!~I)aixo do p011t0 de vista 
i i , ; i  suas !laríititiccs legaes. 

Que descendo á apreciiiyão iiiiiucdiata dos 
!)iceitos debaixo do ponto de vista indica- 
t l o  ; -quando esaniinaiiiou tini Direito na 
Iiiyíio da sua violacào elle apparecc-nos tlo 
:! iiT\u de uni novo cstado, o estctdo de de- 
; ~ z ( I .  . . 

Qiie éeslc o cnrnc:ter do Direito das  ac- 
:.fies, querevestc tliffercntes fbriiias, coii[or- 
ii!e os objectos a que se refere. 

Assim a hypothccuria actio e a fóriiia es- 
pecial que reveste o dircito hypotliccario, 
c~umdo  se aclin violado; 

Qiie coiisider;iiido as altcracóes do dircito 
debaixo do onto do vista das lesões, (liri- 
tiem-se eni 8 iiasc!asscs as forrniis (iiie o (l i -  
rcito revestc para n siia deí'eza : - coiiio ro- 
auittido do facto da violaciío nascerii asnc- 
còes c as excepcòes : - ecnio resiittado dos 
iictos que fazeiii parte do tlchate jiitliciurio, 
destinados a rcpriinir a lcsào ; - ;I Litis- 
corifeslalio, c o julgamento. 

Que no conipleuo dosnossos direitos uns 
cixistem c111 rcfercncia a todo5 os Iio!iiei~s, 
rxigindn de todos o rcspeito. seili coiii t:ido 
provocarcni eiii riciiliiiiii d'cllcs uiti~i outra 
obr-isaflo d c t ~ 3 i n : i d a  P p r o a i ~ a  ; cm !i;ii i 

teeiu pur objecio deteriuiiiado as cousas, 
c s6 eiii geral exigein que os outros homens 
iiáo prejudiqueiii o seu uso ; - c  taessào OS 
direitos cliaiiiados rcacs : 
- Outros reí'ereiii-se a individuos deter- 

niinaclos csigindo d'cllcs actos correlativos, 
impondo-lhes obrigacòes ; e taes sào os direi- 
tos chaniados pessotrcs por se referirem di- 
rectamente ás obrigaròes. 
Mas que se assiiii 6 quanto ri natureza 

dos (lireitos, não succede o mesiiio e u  re- 
layão á sua violnçdo, esta nasce sempre de 
uma pessoa determinada individual ou col- 
1cctiv;i. 

D'ahi proveni unia nova rclaciio de direi- 
to para a reparacào dii violaçiio: - a accão ... 

Quc é por isso que os jurisconsultos di- 
zcni que iiào ha accões natas. 

Qiie postos cslcs priiicipios dctcrminati- 
vos da natureza juridicli das accões, e do 
logar cjiie ellns occuplim no .campo do ?i- 
rcito, e ciitrando na aprcciayáo especial 
da divisão das aecões, a mais iniportante é 
íl divisiio eiii accões recres, e uccòes yessooes, 
porqui nasce dii iliiturcia niesnia da. mate- 
ria a que se refere, c abrange a universa- 
lidade dos dircitos. 

Sziinma actiontrm dicisio, lhe chama Gaio, 
Que como já lica dito as acciies essoats 

rcferci~i-sc a uina pessoa! c ~rovkiu  asobn- i' 
g;icót!~ : - as ,re«es ind~cíiiii uma enuncia- 
?ao e:u termos geracs, seiu dcsigna.20 de 
jmson. - 

Que 1laii:z na sua obru, rccenteiuente pu- 
blicnda, encara esta materia scguindo a ou- 
tros jiirisconsultos, d'unra inanclra, qucpít- 
rece pouco exacta, clle intcndeque as accões 
rcacs iiasceiii por aiitithcse i s  pessoaes; que . 
dcbaiso d'estc poiito de vista, 
todíis as qiic iiao sso provcnientcs abranrm de o ri- 
gacõcs dctcri:iiiiadiis, a (pie se chamani pcs- 
soacs, vindo por isso a comprclicnder todos 
os direitos tanto rcaes como pcssoacs, que 
não srippóem uma pessoa determinada fora 
de nós, abrangendo ass:m dircrtos rcaes, 
pcssoacs c dc heracca. 

Que não iiie iarece que esta rasáo nega- 
lira seja a fun<lanientul da divisio. airc- 
dito que na sua origciii esta deveria ter iima 
rasão reccl; fundar n'iiina rasão negativa 
unia divisào tãogeral, quando a par d'cllz 
se manifesta tinia divisão analogíi eni di- 
reitos reaes e pcssoacs e sustcnlar que 
aquella liada teni com estii, n io  jiarcce q i i ~  
possa cstabelcccr-se scni c~uc [tara isso Iiajiiiii 
graves rasõcs, qhe coiivcncíiiii. 

Qiie cfft.ctivtimcnte as palavras de Gaio 
( I V  5 I .O 9." e :i ") sáo iiiuito latas. quanto 
á generalidade tla clivisão. - si qrtcevcinwa 
/tia1 ycilerct nc!ioiu!~!c s i !? [ ,  cc~irrs cir?eltrt. dno 



,i 
eJsf, in  re,, eb . k personam, hr pcJr.tnna»t 
acta0 e&, q8lotres cum aliquo ngimus, qiti 
nobis vel ex contractir vel ex delrçto obligu- 

cst, id ost, cum inlcndimus dare, facere, 
Pr@stare, oportere. I n  rem aciio est cirnt nal 
corpwalem rem intendiiniis nostranb esse, 
atrl jur  aliqlrot nobis competero. . . . 

Que pelas Leis 27 8 3 de H. V. .  . . Lei 
38 § 18 de hared petit.. . c Inst. 8 13 de 
actioaib. - se vê que as acções rcacs pro- 
tegem as relações resultantes das cousas; 
do direito de successão ; e do direito de fa- 
milia (pre'iidiciales actiones.) 

Que cdctivamente na época de Justinia- 
no aquellas duas ultimas relacõcs são pcs- 

e que se b a cssa Ppoca que Mainz e 
Saviony se referem, tecin rasão na idéa que 
dào.8as aitoes reaes. Mas quc uaodo se traia 
de indagar a r a s o  de uma Iivisão juridiea 
nascida em épocas atrasadas, é mister ir ver 
qual era o caractcr que então revestia o direi- 
10 ; e na matcria que nos occupa se rcriiontar- 
mos ao estado do Dircito na i.poca da divisão 
das accões, encòntrarcinos que umarelarào 
real se nota nas matcrias a qtic se refere 
blainz. Nas accõesprejudiciaes concerncntes 
ao status fingiu-se um combate sobre a Iiber- 
dade, - uindicntio in libertutem, ou servittr- 
!em ; nas antigas Iegis actiones a in rem aclio 
comefava por um acto symbolico, - as ma- 
nus conserte. Da mesma maneira na tutella 
das mulheres havia a in jure eessio, sym- 
])o10 da oindicálio ; - o mesmo succcdia na 
hcranca. 

Já se v& pois que todas as ~spccies de 
Fções a que Wainz e Savigny se referem, 
tiveram em começo uma base toda real, de 
4 Ue O Uso e as iuodificacõcs successivas tlo 
<(ircito as foram libertando ; irias hi n'aquel- 

época que nasceu a divisão de accóes reses, 
e pessoaes, e por isso lia n'esta divisão unta 
corrcspondencia á divisno dos direitos rcaes, 
e pessoaes, enibora depoiscssa rclayão ata- 
])asse.. . . 

Qu'e não deve fazer duvida o conservar- 
3 C  a mesma classificayão no teiiipo dc Jus- 
tiniilno. por ue este pouco alterou cru iiiate- 
riti de dassi&aGóes juridias, c tanto scgiiili 
a .te respeito o que ja se acha\fa cstahc- 
lerido, que até na detiriiy%o dc accócs cluc 
110s dá no $ 1 .O Inst. (1s nctionib. coiisigiia 
frases que só podem receber unia explica- 
$30 hidor ia ,  (taes as - opa(l jildicri. a r -  
hilros fiel,- inteliti0,- d(i7.e f(lcere oporfere 
- et stcanl rem esse). . . . 

Que outra opinião se encontra sustenta- 
da Or dilferclitcs jiirisconsliltos coiii a qual 
tani em não concordo ; lnlcndcm ellet; que 
occzo real é a qucse (lri contra todo o pos- 
suidor, p o r @ l ~ ~  c;itcndo 111~ C F ~ C  f;, 

O 
nem o car,lclcr exc~usivoI neiu essrnocc~ 
das accdes reaes. 

Que não é exclusivo, por uc h:i acçõc 
pessoaes que se dào contra to 8 o o deícntor 
taes as acções ad exhibentlirm, e <r noxale . 

Que não i? caractcr essencial porque al. 
gumas accõcs reaes não sc dão contra totli 
o detentor, excniplo a Publiciana, que I I ~ I  
se dii contra os que adquiriram or titi11, 
oneroso, salvo quando forem julga % os de ir1 a 
í&. Por outra parte a accão de rcivindica- 
ç50 exercesc contra os cumplices na fraii~ 
de ; exemplos . . . Verdadc i? quc n'estn ii l-  
tima hypothese se sub-iníeiide a posse /irtu. - Dolus pro possessione est : - Semper qur 
dolo lecit quominus haberet, pro eo haben- 
dw est ac si kberel ,  cte. 

Digressão áeerca da nccessidadc da Ira- 
dicção eiu direito romano para a tranr. 
missiio da propriedade, Lei 22, Cod, de Pac- 
tis. Que a t e  principio sc ,gcncralisou por 
toda a Euro a uc pela lei de 11 du Brti- 
moire aiino ! .: b exigida para a transk- 
rencia da pfopricdadc c l a ra  as hypothc- 
cas uma inscripcão no regi810 publico. 

Que no codigo civil francez parece nào se 
ter seguidode 01s este principio~.sastentando 
OS jurisconsu P tos que o tccm ~ntcrprctrado 
n'estc ponto, que para a transiiiissao da 
propriedade basta a convençáo. . . 

Qoc o rcg.isto pul)lico para todas as ~ 1 -  
tera~õcs r10 tlircito de proprictlade C tlc sum- 
ma utilid:idc para a çcrtcsa das~onvcnçõcs 
e cst;ibilidade do credito territorial. Que es- 
te rincipio com mais ou menos gcncrali- 
da f c, muis ou nicnos perfeito sc acha con- 
signado no cod. d1.4ustria, no dc Bnviera, 
Wuntciiibcrg, c Cantão tlc Grnebra, e tiilc 
de grande-titilidade scrir guc fosse consi- 
gnado eni Portugn1, porque a. nossa lei dc 
registo dc Iiypothccas é iiiuito impcrfcita. . . 

Quc passando espccialnicntc a accáo de 
reivindicacão conio a mais importante das 
acções rcaes, ella nasceii directamente das 
noyõcs do direito dc propricdadc c (liic ri'eslt: 
Lciii o srii titi!lo . . . 

Qiic é por I S S ~  que se. cncoiltra cia to- 
dos os antigos poros, logo que a scpnra$ãv 
da prol~riedadc eoniccou a ser reconhecida 
(]e hcto. 

Por cxen~plo, scaiindo ilecrcn na 1ndi;i 
elas leis de Nanoii 1,300 annos antes do PCSUS (:liristo ji se achava consignado 

principio ; diz um dos scun  locas. 
O Ciiia pro~riedadcqiial~111~r C L I J ~  senhor 

1130 6 cochecido ~ C V C  ser proclaniada a() 
S O I I ~  do tanibor, depois cqnser~nùa eni ('e- 
p k t o  no poder (10 1ll.i ; - diiri1nte Ires 811- 

nos o [iroprietario podr reivind,ical-a ; P)i+ 
S . I ~ O  ~ ~ . t p  prnso 0 i.?i podC ,7(iJii(lici~l-a a si, * 



)iz outro Sloca. 
A conserva~ào do Direito de proprie- 
.: c garantida pela esclusiio tle qualquer 

l i  .cripc,?o, quc11ião seja baseada n'um con- 
< r  .imeiito tacito do proprietario desapos 

.satio pelo espaço de dez aiinos ; e o titulc 
,Jcrniancce senzpre contra a posse de facto, 
por mai8 longa que ella seja etc. . . 

Que o mesnio se iiicontra nos outros po- 
\ 05 antigos, logo que ii propriedade conie- 
-011 a individualisar-sc. . . 

Qiie esta tem segiiitlo seriipre a sorte da 
.;ocicdade ; seiido iiinii coiidic.áo necessaria 
IIW,I o deseiirolvimeiito tlo Iiorneni, tem sem. 
Ixe apresentado um caracter pessoal, passan- 
do 1)" isso or todas as altcraçóes por que 
passou acluel f e caracter. No coineyo das so- 
c.lc!lades o lionicm era absorvido lia socio 
(liitlc, e esta no cliefe; a ropriedade pois 
*(:guiii a nie,ma sorte, e iaqi i i  a proprie- 
dntle social ciiie se nota nos priiiieiros povos. 
Quando a liunianidade se foi eniancipando 
por cathegoriaa, ou classe!; a 1)ropriedade 
scciiii~ a inesma sorte ; assini aparece a pro- 
pr~edadc collectiva nas tribus, iiiis castos, 
e tal é tambeiii o caracter tla propriedade 
romana, quiritaria. Garantida a individua- 
lidade, a propriedade individual apareceu 
apnr d'ella. . . 

Quc ein noliia o caracter guerreiro, e 
agricoltor, e o genio d'ordeni sc?rvirani dc 
base ao seu Direito civil primitivo. 

Caracter material d'este.. . 
Que a base ~i r i i ic i~~nl  da org;iiiisny;'io ci- 

i l  roniana era o Direito de propricxlade, 
clle applicava-se a tudo, - á terra, As pes- 
sons, ás obrigacoes, e a Paniilia. O chefe da 
faiiiilia, com uiii caracter publico, era n'esta 
0 unico proprietario. 

Digressão sobre a propriedade publica do 

I solo roiiiaiio . . Todos possuiaiii como povo, 
ningieiii como individuo, tal era o rimitivo 
doniinio quiritario ; a propricda 1 e indivi- 
dual foi uiiiaeniaiiacào successi~a d'este, que 
cada vrz mais se ia individualisando até re- 
ceber o carnctcr qiio nos tempos inais ino- 
dernos de Ronia se Ilic iinta .... 

!;e apar do desciivol\ iiiieiito da proprie 
da t os Homanos forain-a garantindo com as 
acfòes que o genio do povo c as circum- 
stancias permittiani. 

Assiiri nasceu o prinieiro systema de pro- 
cesso, representado nas dctiones Leyis, sc- 
guidas ate Ciccro. 

Scii cíiracter.. . 
- O  scgundo systcnia - Ordo judlciorum 

(processo forninlario) eni qiie a base e o 
jrrlganieiito por juizes jurados. 

Sei1 caractcr.. . 
- O terceiro syctema -Juizes extraordi- 

narios, consignado expressamente por Dio- 
cleciano. 

Seu caracter.. . 
Que estes systeinas foram succedendo-se 

sutaessi\ a F Ieiitamente. . . 
Que eiii todos cllcs se vê garantido o 

principio da reivindicacüo coiiio ac$ão, e 
que do ultiiiio passou a ser recebida nas le- 
gislayões da Europa, e como. . . 

Passando a 2 . v a r t e  do 1.' 5 do ponlo. 
Qiial 6 a natureza da posse e111 contrapo- 

sicáo da propriedade.. .. 
Itleas sobre a theoria da posse; e conio 

d'esta nasceu a acyão Piibliciaiia, coiueca- 
da a usar na epoca de Cicero. Qual o ca- 
racter que a posse tiniia entre os romanos ; 
e iial o que tem entre nos. O mesmo cni 
re 4 ayão a acyão Publiciana. . . 

(Tcrniinoii o tciiipo para a licão.) 

PONTO TIRADO A SORTE NO DIA 25 DO BIESMO MEZ AO BIEIO DIA PARA A LISÃO 

ORAL DO DIA 1.\I,1IEI)IAl10 A MESMA IIORA. 

Inst. de Direito civ. Port. por hlanuel Antonio Coelho cla Roclia $581 a 586. 

PI,ASO QUE SEGUI NA ~ 1 Ç . 4 0  

Quc o poiito abrange diias iiiatcrias ciii 
si importantes c distiiictas ; -Prazos c Ceii- 
FOS. 

Que na matcria especial de prazos, que 
ie coriteni no ponto, ciiiiipre, segiiindo a 
ordeni do coinpe~idio, exaiiiiiiar qiiaes sejani 
v$ dirc8to.s e 08riycrcòe.s do srlccessor: nosprn- 

zos de vidas, em qun~hlo ao p r e ~ o  e bemfeclo- 
rins effeitvudos )$a constctt&ciado n~alrinaonio, 
pois qiie e d'esta niateria qrir trata o 1 ." 3 
tlo Ponto; coiiic~ando pelo cxíiiiie das duaz 
qiiestórs que o coinpcnciio suscita no dito 3. 

Que para o dcsinvolvinicnto d'cses cori- 
vem mostrar qiial c a natureza restricta da 



eiiiphylzuse enlrc nos d fitce das leis qiic a ' 
regulam. - Qual a.iiatnreza, que a iiiodilicnçfío das 
idkas e a doutrina dos jurisconsiiltos lhe tecni 
feito revestir niodernaiiieiite. 

Qucadoutrina cnipliytculica, tal coiiio se 
encontra sanccionadti lias iiossas prcscrip- 
cões legislativas, 6 0  rcsoltii:lo d:i a~iinlgii- 

Que 1):ira de:ihriiiiriar L ,,,.,,,,,, ,,, , .  
reito cmp!tytcutico tlc qumc trata c 
ter encaral-o er!i duas Cpocas : 

i .' Nu cpoca cl:~.s Ordennqões, c da 11 
Iacão subsequente ntL; ií cla rchrniu ( I .  
mi4ac3o no rciiindo do Sciihor I\ei I). 
?.o 

2.' I?cpois d'cssa Cpoca até ao prcsfx 

Esposiclio da doiilriiia do 1 ." 3 [!o Ponto ; 
Que a sua prinicira parte 1120 offcrccc du- 
vida alguma ; 6 a cxprcsdo da Ord. 1.i~. 4 
lit. 97 9 2 4 . .  . &o rcslo do $lia ~U;IS(IIICS- 
tõcs, que 9 mister tratar. 

1.' Qucstiio i S o  prnso coiiiprac!~ nntcs 
tlo inatrimonio, sc depois d'cstc a niullicr 
entrou para scgunda vida por ser reiiovzdo 
o praso na constadcia do nialriiiioiiio, tlopoia 
da morte do con'uge ser8 obrigada a rcltor 
u p r q o  ? S e d  obrigada a npdr  iiietade? 

O A. das instituições dc 1)trcito civil no 
1 .O 5 do Ponto diz : 

c Eni virtude da renovagão a iiiullicr si io 
cede p3r Dircito proprio ; scrci rlla obriga- 
da a repòr o preso? Scria inctil a rmrooa-, 
cbo. Nada re >orii? Podein ficar iiiuito prc- L judicados os ircitosdos Iicrdeiros do mari- 
do» .. - 

O prazo de vitl;:s 'li" ( v u l o  rorijiige sii 
pcrsiiic antes tio ctisiir riso cIcvc:ria licn.i 
prc(7i!jiro a este, iiiris sini coiiiuiuriicar-se: o 
contrario poréiu dizijúc a Ord. Llv. 4 til. 
3:; 5 J J  ... 

O liii~zo deveria vir 20 successor onerado 
cui:i 2s dividas, iiias o coiitrario se cncon- 
tra r:o tcsto do 5 da Lei de 4 Hevcreiro 
dc 1755.. . 

.4 Ord. Liv. 4 tit. 95 5 1 seria abcrrantc 
nhbcleccndo a inconiuiiicabilidade destes 

ws.. . h.. 
U cnipliytcuta teri:i direito cic conferir e 

fiaiiicar o prazo tltias c iuais prsjoas seiii 
licen<a (10 sciiliorio ; poderia incsi:io sul+ 
stituir 'os rion~cados. iiim nc:ihriiiia d'cstas 
coiisas Ihc e periuittiilo gela lei.. .. 

A lci de 5 dc aiaryo c 1671 assiiiiclha 
os príuosaos. bcns $e morgado ; c cffccti- 

ma dos principias c tlns prcscript.òes dc 1 Qual c o valor cla renorncco ria ~irin: 

Que a solu~30 d'csta I ~ I I C S ! ~ ~  tIry>endc i10 raiiicntc antes da Ici de 3 dc agosto do i770 
(:&!ler qire ue attri tu i r  ,i T E I I O L Y I ~ ~ O .  E' cstc j liavia inorgad?ç clc livrc noineayão, i l i i ~  

. . pprs o-pr,im5ro po:ito íiric c iiiis!cr r43 -  i por aqiicll:i, lei fornnl cxtinctos. 
rccer. , Qiií~ioi ~ I I I I . ? ~  pcl:~ iiiesnin ras5o: ~ I I P  da 

inuitas épocas c dc muitas civilisa!.%c~s, que 
por isso carcce de ser orgiinisadn de uiiiri 

maneira convcnientc coni 3 situaclio actual 
ropricdadc, e idéas da Epocii. 

por esta traiisforina!.;io jii cila tcni 
passado cni todos os paizos ctillos. 

Pinalincnte dcbaixo d'cstc ponto dc vista, 
(lua1 í: a tlicoria enipliyteiitica que convirli 
estabelecer ; -c qual C a variedade tla Ic- 
gislac,áo das Ka~ões  cultas sobre u eiiiphy- 
terise. 

Na niateria de censos cuiiiprc ciii tliesr 
(letcrniinur a sua differeiiteiiaturrz:~ scgun- 
do sáo rcservativos, oii t.oiisignativo.~, e c s  
tes rcacs oii pessoacs ; pcrpctuos ou teiiipo- 
rarios; reniivcis ou irreniiveis; c scni por 
agora entrar n'esta nietcria paranão antici- 
par a ordem qric convcin seguir n'esta lisiio; 
cuniprc dizer todavia cliic a iiicio de cs- 
iinguir os contractos ccnsiticos consigna- 
tivos, dc ordiiiario Icsivos, espccialiiicii- 
te uando perpctuos c irreniivcis. é gc- 
nera 7 iwndo as instituicõcs de credito ter- 
ritorial, c dando certeza e libcrdadc i pro- 
priedadc ; dcvcndo taescoiitracios ser uni- 
csanientc tcmporarios, coiiio parccc mais var,- , 

cpoca 3 
Que i fdcc da Ord. c da mais 1igisl. 

d'estli cpoca, e ccrto qiic o prazo sc rrç 
do srnhorio directo na occaeião (ta i 

cacão 
i)uc sc sc attcnder aos princi jios da J denac5:, vcrciiios c~iic os bens LC 1)razo- 

vidas lifio erttriiiii lia Iicraii.a, c nno pai' 
por issu ser corisidci;idos coiiio patriiiio 

Quo a succcssão dc taes prazos 6 si: 
lar. QUC effccli~ai~ientc lifudos, Ilcris 
Corôii, c Prazos de livrc noiiieay30 e iiii. 
são lo:los especies devintulos; sòo poi-, 
sócs tlc cgual calliecoria nos antigos co'! i. 

incs e 1)ircitu do reino. 
Quc quasi todos 0 s  iiiodcrnos juriscc:~; 

sultosportiigiicze~ leciii intcndido quc o til:- 
pliytciit:i sut-cersor nno rrt-cltc O prazo d o  
seiihorio, iiias siiu tio t!iiipb~kiih anterior. 
tiire ttsi,íí doii1ri:ia nctualiiiclitc C csacia : 
iiias qiit: pc!o r i f~or  (13s leis patrias ntio 6. 

C)iic sc o cii:I~iytcuta siicctissor riv-:lbr.~,,, 
o ~ i . i i z o  do aiitcrior cnipliytewta, o tillio nc.- 
~iici~clo no prszo pelo pac!, ou que iicllc siic.- 
cctlcii «b intrstato dcvcria trazcl-O ;i collri- 
rSo, por que scriaiii hci:s pntriiiioiiincs do 

tajoso que passe taiii!)eni a ser -a  cniphy- pac c,ctiiin~uiii ; iiias o contrario tlispõc s 
tcusc. / Oi(l. 1-ic. I til. !li 8 ? ?  . .. 



; . ~ i  de 9 des!:tciubro ile l i 6 9  iio 3 i b ,  iiianti- 
.!o pela Iri de 1 7  de julho tlirli78, náo se 
~.~tai)cleccit lia suci.essão o niiiiiero de gráos, 
c :i ordein da successão ordiiiaria estabelo 
l,ida iia oid. liv. 1 tit. 90 $ 1 c liv. Q tit. 
! l i .  hzendo passar os prazos no.; senhorios 
.lireitos na falta dc parcnt1.s até 4: grau 
Ijor :lireito canonico ; r assiiii iiicsmo to- 
[!ia por fundaiiiento da altcraccio, que 
~.slal)eleceu no antigo direito eiiiphyteuti- 
1.0, não a nalurcsa da rnipliytcirse, iiias a 
i.as5o das henifeitorias. 

()UC BIolina Ihes chniiiou especie de vin- 
1.iil0s ... 

q u e  Loháo mesmo sustenta quc a succeu- 
40 do prazo niio dcpcnde da acceitacào da 
Iieriinya. GeuvZa Pinto, que os dcsherda- 
410s succcdcni nos prazos, porque a cmphy- 
ieusc não esta nos bcns do pne. O niesnio 
~2giic Mcl!o Freirc liv. 3 lit. 11 S 6 1  .... 

Quc ria confisca$io >or lieresin declarori- 
?;e, que o fisco iião poc 1 ia siircctlzr iiospr2- 
zos por 1150 screlii ropricdadc do Ilcre~e: 
Hegiiiiento dasCori iscaytics de l(i?i). Ortl. 
liv. 6 tit. 6 8 19. 

r 
.ilCin d'isso, coiiio potloria o marido rio- 

mcar o prazo szin consclitiinento da mulher, 
como Ilic concede a ord. liv. 4 tit. 97 $95 1 
hIello Frcire (lá a rasso : grtiu riihil de suo 
rnn ert P O I  ídieitcrt. I ( ue esta C, íí facc da nossa legisla- 
r io ,  a nat!rrzza restrictn da eiiiphytcu- 
SI: de vidas; nias que os usos c co.itunles, 
e o conhcciiiic:ito dos verdatlciros principias 
da philosopliiii do Direito jii náo toleravnm 
similhantc rigor de institiiiciio, c por isso 
p u c o  a pouco a forani iiiiiiando .... 

Que como o legislador náo eurava de refor- 
mar, cm hariiioiiia com. as necessidades c 
opiniócs da Cpoca, esta instituicão, que re- 
prcscnta a anialgama de lcis, lisos e costu- 
nies dc niuito variadas kpocas e cic civili- 
sacUes iiiuilo differcntes, tacs conio a ronis- 
lia, a barbara, a feudal, c ít dos ttlmpos 
mais c.iodernos ; as opinioes dos pavo:; c as 
doutrinas dos ju~isçorisultossuhs~ituirainse 
a ac@o do le(glslador, e foram fazendo o 

iie ellc deveria ter feito. A intc!iigeacia 
1,s leis foi sendo modificada por citas opi- 
ni6eç. c hoje assim eiiõo recebidas; nem 
&outra maneira poderia crer, porquc uno 
ha Lei, que possa srr res i~~i tada  quando não 
satisfaz as juslnsexigencias da epoca e das 
doutrinas. c que a opiniáo publica a rcpro- 
va.  . . 

Quc na lei de O de Sctenihro- de 2769 
coino que a niedo se rcmcdioii a liinitação 
[Ia successão dos prazos; que no $25  desta lei 
foi iiitroduzida de u n s  maneira vaga pa- 
ra n renova~5o a q?t i / ladc Barl?fi~!c .... 

Que este incsiiio priiicipio foi iii~ida iiiipu- 
gnado por Vicriite Josè Perreira Cardoso 
na sua ,liteirrorict   obre as  uualin~ões de b ~ x a  
de prcloo, siisteiitantlo como irronea a in- 
tclligcncia dada riquella lei ; porque devol- 
vendo-sc os prazos aos senhorios. em dois 
casos; I.* quando acabam as vidas; 9." 
quando durante o tempo doaforamento o em- 
phytcuta niorre abirrtestndo sem nomear suc- 
cessor, e sem desccndcntes ou ascendentes, 
Ord. Liv. 4. tit. 36 3 2. , era s6 d'esta ul- 
tima li pothesc que tratava a lei no $ 26, 
e n5o a reiiouagcl"~, porquc n'este § nada a 
diz a respeito d'ella.. . 

Que cti intciido porém contra o citado A. 
que fazendo-se cs ccial mcnção no 5 96 dallei 
tanto da cquida i e Bartholina, como da rc- 
nouaçiio, c de uma maneira bein clara, como 
tendo ac(uclla applicaçáo a esta, é pelo prin- 
cipio legal que se acha consignado n'este 5 
que se der-c csclarccer qual-quer duvida 
que possa haver, quando a lei dcscc ;i hy- 
pothcse rio 5 26. .. Que aquella foi a ratio le- 
q is  sobre esta inatcria.. . 

Que Ferroira Cardoso sustenta a incon- 
vciiicncia da empliyteuse perpetua, e q u e  
tem rasão ; iiias cliic a teinporaria sugeita 
a incerteza de vidas ri50 é suslentavel, nem 
em favor do senhorio nem do emphyteuta 
quando mesnio estal~clecido o minimo da 
sua dtira~ão.. . 

Mas quc supp3st0, QIIC aquelle que enu- 
mcranios scja o rigor do Direito, é certo 
totlaviii qiio o direito i rciiovação foi ad- 
mitticio como fiiiidatlo na Lei de 9 de  Se- 
tembro de 1769, e qualquer hesitação que 

ossa Iiaver sobre o genuino sentido da rei. clesapprraei! em virtl da interpelraqáo 
usual c sriccessiva que a dita lei teia tido, 
e que hoje constitue por isso uma base se 
gura tlc iilgar. . . 

Que a, 1 mittiiido este principio, e partin- 
do d'elle prira a primeira qrtcstdo proposta, 
rcsulta : 
I.' Qiirv sim a mulher h ~ j e  succede ain- 

da por direito proprio, mas que isso é em 
relacào ao direito de havcr de preferencia 
o fwado emphyte~rtico : 

1." Que dii!iaixo i17e;s- onto de vista 
a rrnoaacdn 1130 Iiic 6 inutie pois que lhe 
d i  direito 6s vantagcnç resultantes de pos- 
suir o fundo einpliyteutic~o. 

3: Que sio cstis os dois ep i tos  que 
a este respeito se podem attribuir a reno- 
vacso, porque como fica mostrado, ella hoje 
apenas é um syn~bolo do que foi em outra 
época ... 

Que sendo a renova550 O que fica dito, 
e evidente qiie ella náoconfere um direito 

-t5o scgiiro 6: vnç!o qiie scjacomo ctmama 



e livre dcguisicdo. Que por isso, com o (li- 
feito conferido pela renovacão deve inten- 
der-se qitc passa conjuntamente o onus 
Inherente ela lei (Ord. Liv. 4 tit. 97 9 Z5) 
ao valor P o ImirioveI. . . 

Que o fim da Ord. Liv. 4 tit. 36 8 9 é 
ue o prazo adquirido antes da constancia & n~atriinonio passe precipuo ao dcscen- 

dente que a mesma Ord. chama. 
Que n'esta questão é inister faier distinc- : 

çBo entre o preço, c o ftindo eniphyteittico 
a qtie o p e c o  csta annero, ou em que estii 
representado. Qoc o preco tem o caracter 
de allo<iial c partivel ; como tal C consitlo- 
rado na Lei, que o manda conferir, e par- 
tir. hlas o h n d s  cniptiyteutico fica conser- 
vando a sua natureza, e por isso a mulher 
em virtude da renovação keni o direiko de 
ficar gosando-o. Nem se diga que esta prc- 
ferencia C insignificante, alias o argumento 
iria milito longe, poder-se-hia empregar con- 
tra todos os contractus onerosos, e entre 
tanto n8o se reputaiii indifferentes a bem 
do preso, as vantagciis resultantes da posse 
de qualquer objecto . . 

Que pelos mesmos motivos se v4 qire n h  
6 admissivel o alvitre de repdr a mulher 
sb metade do preco, porque o tilulo que 
para isso poderia ter seria o da renovação ; 
e se este valesse para authorisar a mulher 
a reter uma parte do preço, autlio.risa1-a-hia 
a reter todo, pois que nlo  haveria rasão da 
modificação.. . .. 

9: Questão. 
Deveri voltar ás partilhas por morte do 

con'ugesokrevivo toda a estimação do prazo 
n'c d e encabecado, que fora conipradona con- 
stancía do matrimonio? -ou só metade d'es- 
sa estimação ?E' estaa segunda questão que 
eomprehende o ponto. 

Que ojrincipio da lei é a absolutacom- 
munhão o preco, Ord. Liv. B tit. 97$ ?4. 
Que este e considerado pela Lei allodial e 
partivel, que não pode por isso a circums- 
tancia de elle estar representado em bens 
em hyteuticos limitar o principio da Lei. 

&e a Lei manda partir o preço, -que o 
prazo C partivel por estimação, c que por con- 
sequencia o preco, ue a Lei (na presente hy- 
pothese) sugeita ao 5 ireito commum da par- 
tiiha, não ode ser subtrahido a exactidão 
d'essa parti I ha pela simples circumstancia 
de estar represenlado or uni objecto não 
divisivel, mas que nen i uma repugnancia ba 
em que o preço seja d'elle desannexado. 

Que n'este objecto d mister distinguir ; 
o preço ; 
o objecto porque elle é representado ; 
e a cireumstancia de poder fazer-se com 

que o p ~ o  seja partirel sem o ser o prazo. 

conjiige o prazo cei !@e aqtielle valor c I 

prcscritado não pode( ar outra naturcza 
prelo, do que a(1ueIia que elle tiiilia (liia 
do foi conferitio pclo trtulo de partilh(t. 

Que o prazo entrou conio resultado dc pa 
tillia, e por isso representandoum1)rer.o n 
lodial ; ate pois que esteja prehencliida 
egtialdadc das partilhas, nada ha a altera1 

Qucé regra geral n ' ~ a  hypothesc que ( 

reço qiic veiii a coIlo(~ay,ão é scinpre al r odial ; c quc a propricdadc em que elle e3- 
t i  reprcscntado não lhe altera esta natureza 

Qiie as duas questõcs que acabei de tratiir 
são as que se conteeni na doutrina do 1 :" § do 
Ponto ; mas que antes dc passar ao 5 iiiimc- 
(liato, ciija doutrina C dc nienor iniportancm, 
apresentarei clgiimas ideas gcracs sobre a 
doutrina da entphyteiisc, conie~aiido pela ex- 
posisão da theoria, quc me pareee que mais 
conviria adoptar para se regular esta niaterxi 
e depois ex orei qual é a base da Icgislacão 
sobrca emp yteuseem todos os p+zes cultos. R 

Systcma qiic me parcce conviria seguir 
na codificação emphyteutira. 

1 .O A eiii liyteuse deveria fica: sugei- 
ta á ordeni d' a succcssão ordiiiaria, com0 
todos os outros bens allodiacs, só com a cir- 
cuinstancia de ser indivisivel coino é actual- 
mente, sendo unicameute partivel a sua ex- 
tiinacão ou valor. 

Que não ha principio plausivel coin que 
possa sustenta!-se a forma de successão, gue 
está estabelecida para a empliyteuse dc vi as 
e livre nomeação. . . . 

Que as nossas leis a este respeito saein 
fóra do nosso systema geral de 1egislaçSo. 
no qual se garante a successão lcgitim?, 
conio mais conforme á igiialdade da  fami- 
lia pelos direitos rcciprocos dos descenden- 
tes e ascendentes; e quea faniilia c a base (ia 
ordem social.. . 

2.0 De futuro só deveria admittir-se acons- 
tituição de einphyteuse temporaria, marean- 
do-se o masimo e o inininio entre os quaes 
poderiam osciliar as concesssóes en~phyteu- 
tiras; por exemplo uni maximo de 99 annos, 
uni mininio de 20 ou 2. annos, como se  
acha estabelecido em muitas nacões. A sua 

-constituicão deveria ser como jií indiquei, 



sltgeita iis regras geram da succcssão began- 
do o nosso Direito comnium. 

Quesei quanto foi contestada a instituiçáo 
ein hyteutica por occasiào das discussóes do S 00 . Civ. francez ao arl. 530, sustentando 
rins a instituicão da emphyteuse perpetua 
11dos muitos beneticios que por ella tinham 

indo á cultura em outras epocas ; e outros 
I iipiignando-a.. . 

Qiie e certo que a manutencão da empliy- 
liause temporaria e vantajosa para a agri- 
c~iltura. U agricultor pode nao ter os ca- 
pitaes nccessarios para comprar grandes ro- 
piedades, e pode tel-os para tomar uni!u~- 
do de emprasamento, c com isso lucra a 
anricultura, e o agricultor. . . 

Que n5o se deve admittir a eiiiphyteuse 
perpetua, porqiie ella é ein grave prcjuiso 
rio senhorio directo, ctijos iirtercsscs niío de- 
vem scr dcspresados. ue o dirccto senhorio, 9 que Iioje ntio c o senror relida1 que n'oulro 
tcnipo oppiimia o coloiio, tem uni direito ini- 
portante sobre o fundo emphytcutico ; i! oste 
o dominio dirccto. A cn~pliytcusc hoje fun- 
dada na enipliyteuse romana L uni jw in 
re al iem, como sustenta Fepin Ualeur.. . . 

Mas quanto não soffrc o senhorio direc- 
to, que acompanha coiii o seu direito esse 
drsenvolvin~ento da ropriedade sem d'elle 
tirar o iiicnor lucro .... 

Que a empliytcuse temporariasatisfaz ás 
necessidades da a(~rictilb~ira ; garante os ser- 
viços o capitaes 80 emphyteuta ; c garante 
,io inesiiio tenipo os direitos tlo senhoriõ, 
que na actualidade esta de igual para igual 
rorn o empliyleuta. 

3: Na enipli teusr qiie existe actual- 
mente deveria a H mittir-se para o emphyteu- 
ta e. para o senhorio o direito reciproco da 
rrinissao, aquelle do doiiiinio util, este do 
(lirecto. 

Actualmente a piiphyteuse não se póde 
ulgar coino uma cxtorcão do senliorio so- 

hre o emphyteuta, ha verdadeira igualdade 
reciprocidade dc direitos; estabelecer pois 

.I reniissiio em favor do cinpliytciita c iiào do 
a h o r i o  é uina offensa aquella igualdade 
1 1 1 ~  direitos. .. 

1.0 Se o senhorio quizcr oppor-se á r e  
iiiissão do foro pclo ernphytcuta, é niister 
(itie opte e va remir o scii doniinio dircc- 
: ) comprando o iitil. Se niio o fizer, não 
i oder6 oppor-se rciiiissão por parte do 
4 iiiphyteuta. 

a Qiie sem inversão de todos os princi ios 
l.beacs a sombra dosquaes foi constitui a a 
1 111 hyteuse actual, não poderia negar-se ao 

#n e orio o direito de opção n'cste novo di- 
i tito, que iria affectar a eniphyteiiseconsti- 
tiiida. .. 

5.' A avalia~tto para o valer do dominio 
directo está consignada na lei ; para o va 
lor do dominio util deveria ser o rrsiil- 
tante do valor total da propriedade t l~du- 
zindo-lhe o valor do canon contado por20 
ou mais annos, (como parecesse mais justo 
estabelecer) e dos laudemios corresponden- 
tes. 

Na remissão forçada deveria estabelecer- 
se um premio de B ou 10 por cento, ou mais 
ou menos, conforme as circumstancias que 
o legislador tivesse a attender, como coni- 
pensação pela remissão forcada. 
6: Na emphyteuse tem oraria nfio de- 

veria Iiaver remissão força a, para quepo- B 
desse haver cerlcsa para ambas as partes 
contractaiites. 

7." O direito 6 remissão forçada da em- 
phytcuse actual deveria comeqar desde ue 
ella tivesse assumido o maximo que os- II 
sc riiarcado para a futura empliytcuse tem- 
poraria. 

I'ara este efieito deveria contar-se-lhe o 
tempo rctcrito desde a sua constituição. 

8: %r em hyteuse temporaria não se- 
riam admi t t i i s  Iaudemios, lucluosas ou 
quacsquer outros encargossimilhantes ein- 
certos. 

A rasão é facil de  ver ; estes direitos sen- 
do tão incertos, como são, não podem ser 
hciii attendidos para a igualdade reciproca 
do contracto ... 

Sio  estas as hazcs que me parece mnvi- 
ria consignar para a organisação da em- 
pliytciise ; o pouco tcinpo que é concedidu 
para o estudo dos nlzlos, não niepermitti- 
entrar 110 desenvo~~imerttode certas dlspa- 
sições secundarias, que facilmente se subor- 
diiiaiii a estas. 

Nas ue a questáo da emph teuse tem sido 
encara 1 a debaixo do ponto a e vista da ce- 
lebre questão da propriedade em grundr, r 
da pro riedade dividida, cujos typos w 
teem i J' o procurar ao systema Inglez e Fran- 
ccz, collocando-os em anta$onismo ... 

Qiie a causa da maior divisão por que tem 
passado a propriedade em França, não foi 
tanto a lihertlade da terra, quanto as gran- 
des altcrayóes sociaes, peque p s m i i  este 
paiz no pcriodo das suas resoluções e a i-, f taçócs politicas, cortando entãopelas tra i- 
ções di. faiiiilias, e por muitaseoutras Iiga- 
cócs sociaes que actuavam sensivelmente uo 
systenia de pro riedadc (exemplo as expa- P triayõcs, as con iscações, as compras em pa- 
peis de credilo etc). . . 

hlas se é certo que o systema de  liber- 
dade leva h divisão da propriedade por uma 
parte, por outra faz surgir a assoc ação, e 
esta aetua sobre a propriedade ele f a á od- 



çáo. 
Pode perceber 9 por cento em caso de 

veiida do doininio util. 
Cod. Hollandez. 
Osenhorio não tem o direito de opcão. 

turii ent rande. Assim o inesmo princi io 5 quc faz Avidir a propriedade torna a faze -a 
juntar, desde que n'lsso iiiteressem os capi- 
taes.. . . 

Mas o que e certo c uc niei.nio a situa- 
pão da propriedade em branca e Iiiglatcr- 
ra teem sido exaggeradas. 11oje depois dos 
trabalhos de Nrs. lJa,si c 1,eorice Liivcrgne 
esta conhccido que ein Pranca a dikisso da 
propriedade rural n3o e tfio grande como 
errados calculos estadisticos a fizerani sup- 
por. 

O numcro de 11 nzilh6cs e meio dcpro- 
priedades rusticas, que se si i i)p~n11~0rres- 
ponder a igual numero de proprietarios, não 
c exacto. I\aquelIe numero cstlo contadas 
niriitas propricd,~des distinctas pertencentes 
a tini niesnio iiidividuo. Alciii d'isso foraiii 
contadas i rzropr icdi ide~ urbanas 

das ge- qucnns cida es e aldèas; donde se cou e- 
ce hoje que a ditisdo da propriedadc riis- 
tica orca ciitrt1 5 a 6 milhões.. . 

Não dcse!ivolvi niais este ponto por ler- 
minar o tempo para a licáo. 

Legislacão das nacóes cultas a que me re- 
feri na licão, promcttendo apontal-a. 

Estado da ernplrytecise nas nncòes otltas. 
Na Austria a ctnpliyteusc deve ser trans- 

cri ta nos rcpistros pu1)licoi. 6 proprietario directo tem dircito a uma 
enslo niodica ein rcconheciniento dc seu 

Lireito . -Se esta pensão fica atrasada mais 
de um anno pode mandar tomar os fruc- 
tos ; c vender a propriedade ein basta pu- 
blica. 

Não tem o Direito de opcáo. 
O eniphyteuta pode edir diminuição do 9 canon em caso de per as consideraveis. 
Direito commum Allemáo. 
O senhorio directo tem o direito d ' o p  

O ei~ipliyteuk~ pode pedir uma c,ou>p(*ii 
saçáo pelas bemfeitorias. 

Se não paga eiii ciiico annoa calic + & r v 1  
commisso. 

Na falta de cstipiila~ão expressa o sciil~ 
rio pode por tcrnio ao cantracto no Iiiii 
trinta aiinos, coni tanto que previnii c, 
iim aniio de  antccedcneia o eriiphytcuta 
Na Uelqicn scguciii-se as inesnias rcgr; 

sdinente não ha ena de c~iiiiiiisso, c? :i e 
phvteiise deve c? urar 89 annos o maxiiii 
e fi o iiiininio. - 

&rn Pnrma o senhorio tem dircito d'o 
$30 em caso de venda ; - tcm comnii5so a 
tres aiinos; -c  nào dura rncnos dtb 11 
annos. 

Eiii todos os vinte c cinco annos o .; 
nliorio tem a faculdade de fazer reconhj 
cer o seli dircito, e exigir um censo. 

IY,m Modeian a emphyteuse é perpetua o 
teniporaria. 

Quando tcmporariii deve durar vintc ai,  
nos ao menos. 

O senhorio directo e o emphyteuta teciti 
odireito rcci roco de  o p ~ ã o  eni caso de vciv 
da oii seja o doniinio direito, ou seja d11 
util. 

!i 
Ma coinmisso de dois annos, erecon1icr.i- 

mento de 20 em 49 annos. 
Bnl. Jfaltn, nas Duas Sicilias, nas 1lhn.r 

Jonias ; no Cantão de Tessin, a ernphyteuscl 
é erpetiia ou temporaria. 

.%a c~il~niisso por tres annoe. 
n7as Dirus Sicriias e Ilhas Jonias, n se- 

nhorio tem o direito d'opcão. 
:Ya Arn~rica do Sul ha commissos de tres 

annos. 
O senhorio teni direito d'opção ; e recebe 

laudsmio do quinto do proço, em caso de 
veiida. 

Em Franca questáo se ha emphyteu- 
se teniporaria. .. 

O art. 530 do Cod. Civ. acabou com a 
eniphyteuse perpetua. . . 

1 

A'. 13. A Dissertação origi~inl estú jnnta ao processo; os extractos das 
lições oraes, aqui publicados, fora»$ oferecidos ao ex."" Sr. oice-reitor nos 
d ias  itmlcdiatos nos dns licfies, e por S. rx." reconhecidos exactos. 
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